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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

Ata da IX Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Imigração - CNIg 
Data: 11 de novembro de 2015.  
Local: Sala 433 – Ed. Sede - MTPS 
 
Aos onze dias do mês de novembro de dois mil e quinze teve início a IX Reunião Ordinária 1 

do Conselho Nacional de Imigração – CNIg, sob a Coordenação do Sr. Paulo Sérgio de 2 

Almeida, Presidente do Conselho Nacional de Imigração, Titular do MTPS. Estiveram 3 

presentes os seguintes participantes: Sr. Rinaldo Gonçalves de Almeida, Ministério do 4 

Trabalho e Previdência Social (MTPS); Sr. Paulo Gustavo Iansen de Sant’ana, do Ministério 5 

das Relações Exteriores (MRE); Sr. Beto Ferreira Martins Vasconcelos e Sr. João Guilherme 6 

Lima Granja Xavier da Silva, do Ministério da Justiça (MJ); Sr. Osório Vilela Filho, do 7 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); Sra. Edna de Souza Cesetti e 8 

Sr. Alcebíades Gomes Pereira, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 9 

Exterior (MDIC); Sra. Lídia Miranda de Lima, do Ministério da Ciência, Tecnologia e 10 

Inovação (MCTI); Sra. Camila Moraes Tiussu, do Ministério do Turismo (MTur); Sr. Odilon 11 

dos Santos Braga, da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB); Sra. 12 

Marjolaine Bernadete Julliard Tavares do Canto, da Confederação Nacional do Comércio de 13 

Bens, Serviços e Turismo (CNC); Sra. Christina Aires Corrêa Lima, da Confederação 14 

Nacional da Indústria (CNI); Sr. Rodrigo Hugueney do Amaral Mello, da Confederação da 15 

Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA); Sr. Luiz Henrique David, da Confederação Nacional 16 

do Transporte (CNT); Sra. Kelly Dantas da Silva, Confederação Nacional das Instituições 17 

Financeiras (CNF); dos Observadores: Sr. Duval Magalhães Fernandes, da Comissão 18 

Nacional para População e Desenvolvimento (CNPD); Sra. Tânia Soares Rocha Lancellotti, 19 

da Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM); Sra. Ir. Rosita Milesi, do Instituto Migrações 20 

e Direitos Humanos (IMDH); Sra. Cynthia Sampaio e Sra. Thaís Dias Fortuna, da 21 

Organização Internacional do Trabalho (OIT); Sr. Matteo Mandrile, da Organização 22 

Internacional para as Migrações (OIM); Sr. Eduardo Basso, da Secretaria de Políticas de 23 

Previdência Social (SPPS/MPS); Sr. Adriano Cristian Souza Carneiro, da Defensoria Pública 24 

da União (DPU); Sr. Alexandre Rabelo Patury, do Departamento da Polícia Federal (DPF); 25 

Sra. Cristiane Maria S. Lopes, do Ministério Público do Trabalho (MPT); dos Servidores da 26 

Coordenação de Apoio ao Conselho Nacional de Imigração e Coordenação Geral de 27 

Imigração; Sr. Luiz Alberto Matos dos Santos; Sra. Ana Paula Santos da Silva, Sra. Glenda 28 

Cristine C. Corrêa e Sra. Alessandra Teixeira de Araújo e dos Convidados; Sra Sandra 29 

Mendes e Sr. Raul M. Menezes, do Ministério da Justiça (MJ); Sra. Joana C. Barbosa, do 30 
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ICMPD; Sra. Leiza Brumat, Sr. Leonardo Cavalcanti, e Sra. Sarah Almeida, do Observatório 31 

das Migrações Internacionais (Obmigra); Sr. Rodrigo Gonçalves, Sr. André Andrade e 32 

Wagner F. Oliveira, da Fundação Getúlio Vargas (FGV); Justificadas as ausências: Sra. Maria 33 

Auriana Pinto Diniz, do Ministério da Educação (MEC); Sr. Vitor Luiz Silva Carvalho, da 34 

Central Única dos Trabalhadores (CUT); Sr. Elias Ferreira da Força Sindical (FS); Sr. Valdir 35 

Vicente de Barros, da União Geral dos Trabalhadores (UGT); Sr. José Ribamar Dantas, da 36 

Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) e Sra. Bela Feldman Bianco, da 37 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). ABERTURA: O Presidente do 38 

Conselho Nacional de Imigração - CNIg, Sr. Paulo Sergio de Almeida, iniciou a reunião 39 

saudando a todos, agradecendo a presença dos Conselheiros, representantes das Instituições 40 

observadoras e convidados. Arrazoou que hoje é um dia especial no CNIg, por avançarem em 41 

um novo capítulo na questão da imigração haitiana para o Brasil e elucidou que desde o início 42 

sinalizaram que estimulariam e viabilizariam a entrada dos haitianos com visto, tanto é que 43 

foi criado o visto especial humanitário, a Resolução nº 97/2012, e ao mesmo tempo atuaram 44 

no sentido de criar formas de atuação do Estado, no sentido de desestimular a migração 45 

irregular pela fronteira terrestre. Agradeceu o Ministério da Justiça e o Ministério das 46 

Relações Exterior pelo esforço na questão dos haitianos, especialmente no tema do reforço a 47 

capacidade de atuação da Embaixada em Porto Príncipe no Haiti. Discorreu que conseguiram 48 

ao longo do tempo que o ingresso de haitianos fosse de forma majoritária legal, entretanto, 49 

explicou que existe um universo de mais de 44 mil haitianos que ainda não possuem os seus 50 

documentos definitivos, o que impacta muito a vida dessas pessoas. Informou que na parte da 51 

tarde será realizado um evento com a presença do Ministro de Estado do Trabalho e 52 

Previdência Social, Sr. Miguel Rossetto e do Ministro do Estado da Justiça, Sr. José Eduardo 53 

Cardoso, em que será realizado um ato de formalização de concessão de documentos aos mais 54 

de 43 mil haitianos. Comentou que foi realizado um evento conjunto com a Comissão de 55 

Trabalho e Administração da Câmara de Deputados, na Comissão de Relação Exteriores e 56 

Defesa, em que foi apresentado todo um esforço do Conselho através do Observatório das 57 

Imigrações Internacionais para elaborar um balanço da presença de imigrante no Brasil, 58 

particularmente com relação à presença no mercado de trabalho. Ponderou que conversou 59 

com o relator do PL 2.516/2015, o Deputado Orlando Silva, para verificar o andamento do 60 

projeto, e o mesmo informou que apresentará o relatório na primeira semana de dezembro. 61 

Articulou que no PL existe uma sensação de insegurança sobre a opção de não mencionar 62 

estruturas de Governo, como o CNIg, pois pode ser perdida a capacidade de elaborar 63 

resoluções. Explicou que há uma promessa de que no decreto que regulamenta a lei seja 64 
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definida a competência do Conselho, porém entende que, para assegurar o tema da 65 

competência legislativa, a questão deveria estar na lei e não no decreto. A Representante do 66 

MCTI, Sra. Lídia Miranda de Lima, postulou que foi informada que alguns parlamentares 67 

estão questionando o poder normativo do Conselho Nacional de Imigração, o que é um 68 

equívoco dos Deputados que não entendem as questões normativas. Salientou que esse 69 

colegiado deveria ser mantido da forma como está, inclusive com mais poderes. O Presidente 70 

agradeceu a presença do Embaixador Rubens Gama, representante do Ministério de Relações 71 

Exteriores, em substituição ao Embaixador Rodrigo do Amaral. O Representante do MRE, 72 

Embaixador Rubens Gama, registrou a sua satisfação de fazer parte do CNIg e mencionou 73 

que o trabalho desenvolvido pelo Governo Brasileiro e pela Sociedade Civil na questão do 74 

Haiti é exemplar. Relatou que a rota que foi utilizada pelos haitianos que pretendiam chegar 75 

ao Brasil, está sendo agora, de alguma forma, utilizada por outras nacionalidades e notificou 76 

que foi informado na reunião da Embaixada em Quito com a Vice-Ministra da área 77 

competente, que o Governo do Equador decidiu a partir do dia 15 de novembro adotar o 78 

mesmo procedimento das cartas convites adotado para os haitianos. O Representante do 79 

MTPS, Sr. Rinaldo Gonçalves de Almeida, arrazoou que o Grupo de Trabalho comentou 80 

esse fato e compreendeu que é interessante que nesse momento o Brasil apresente o caso dos 81 

haitianos, como um caso de extrema complexidade, sendo que a solenidade que será realizada 82 

demonstra que a partir de muito diálogo, trabalho e de muita articulação com vários 83 

Ministérios e com as Centrais Sindicais e as Confederações Patronais, conseguiu-se gerir o 84 

fenômeno migratório. O Presidente discorreu que será realizado o jantar com apoio da 85 

Confederação Nacional do Comércio no dia 08 de dezembro e explanou que a agenda da 86 

reunião é composta por: Abertura, Aprovação da Agenda, Relato do Grupo de Trabalho de 87 

Análise dos Novos Fluxos Migratórios ao Brasil, Relato do Grupo de Trabalho Fórum de 88 

Participação Social; Relato do Grupo de Trabalho de Revisão da Resolução nº 86, Assuntos 89 

Diversos: Apresentação das Estatísticas da Coordenação Geral de Imigração do 3º trimestre 90 

de 2015 e Processo a serem Relatados. O Representante do MAPA, Sr. Osório Vilela Filho, 91 

compreendeu que poderiam definir sobre a questão do dia da reunião do CNIg, que sempre foi 92 

às terças-feiras e em 2015 passou para às quartas-feiras. Sugeriu que poderiam retorná-las as 93 

terças-feiras em 2016. O Presidente ilustrou que possuem um tempo ainda para pensar nessas 94 

questões, porém, afirmou que concorda que às quartas-feiras sempre é mais complicado. 95 

Aprovada a Agenda, explanou que não possuem a Ata da última reunião, por ter sido realizada 96 

no dia 21 de outubro e não ter havido tempo hábil para a sua elaboração e que, a mesma será 97 

aprovada em dezembro. Prosseguindo para o Relato do Grupo de Trabalho da Análise dos 98 
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Novos Fluxos Migratórios ao Brasil, o Sr. Rinaldo Gonçalves de Almeida ponderou que o 99 

Grupo de Trabalho tratou inicialmente da possibilidade da regularização do estoque de visto 100 

para os haitianos, enfatizando todo o trabalho feito pela Polícia Federal no sentido de consulta 101 

aos bancos cadastrais, o que acabou sendo confirmado. Articulou que foi discutido que existe 102 

em situação semelhante com cerca de 20 mil estrangeiros de outras nacionalidades, que 103 

também entraram no mesmo procedimento e que, foi debatido sobre qual seria o cenário que 104 

poderia acontecer à anistia. Notificou que foi comentado que a Defensoria está encaminhando 105 

um pedido para tratamento dos nacionais de Gana e que, foram emitidos 14 mil vistos em 106 

2015, em Porto Príncipe, sendo que em setembro chegaram ao Brasil 199 haitianos e em 107 

outubro 126 haitianos. Com relação à chegada de imigrantes por terra, articulou que houve 108 

uma redução de haitianos e a utilização por outras nacionalidades, em particular de 109 

senegaleses, visto que em setembro houve a entrada de 373 senegaleses e em outubro de 407. 110 

Elucidou que o abrigo do Acre, que possui a capacidade para 200 pessoas, está com 148 111 

imigrantes, sendo que 122 são senegaleses e que, foi informado que houve a renovação do 112 

convênio para transporte a partir do Acre. Relatou que a Professora Bela trouxe informações 113 

da cidade de São Paulo, sobre diversas iniciativas apoiadas ou não pelo Governo Municipal e 114 

que, o Ministério da Justiça expôs sobre o desenho e implementação da criação de uma rede 115 

nacional de equipamentos públicos voltados para a população imigrante e sobre a abertura de 116 

um edital nacional para que os movimentos sociais apresentem um diagnóstico de que existe 117 

população migrante nos locais em que ainda não possuem esse diagnóstico preciso. Arrazoou 118 

que a ABIN confirmou que os novos fluxos estão controlados. A Representante do IMDH, Ir. 119 

Rosita Milesi, desculpou-se por não ter participado da reunião do GT e manifestou a sua 120 

satisfação pelo anúncio do evento que será realizado na parte da tarde, por ser um momento 121 

de muita expectativa. Com relação aos abrigos, esclareceu que existem mais dois abrigos, 122 

além da Missão Paz, sendo que o SEFRAS está funcionando com 150 vagas de acolhidas para 123 

os imigrantes refugiados e a Missão Scalabriniana com capacidade de atendimento interno 124 

para 150 e para atendimento externo de 250 pessoas e acrescentou que os dois abrigos estão 125 

funcionando em parceria, com convênio com a Prefeitura de São Paulo. Discorreu que foi 126 

levantado tanto em audiências públicas, da qual participaram na Câmara, quanto em encontros 127 

com o próprio relator, a preocupação em relação ao CNIg e o seu funcionamento em relação à 128 

Nova Lei de Imigração. Ilustrou que no início de outubro, foi realizado um encontro com 46 129 

instituições do país, que integram a sua rede, em que foi decido organizar um Grupo de 130 

Trabalho específico para acompanhar a Nova Lei de Imigração, visto que o mesmo elaborou 131 

um documento com uma série de sugestões de melhorias do texto, que foi enviado para a 132 
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Comissão Especial e apresentado nas audiências públicas. Introduziu o tema relativo a  mais 133 

de 250 ganeses residentes no Distrito Federal, que são solicitantes de refúgio, mas que não 134 

possuem fortes argumentos para obterem este reconhecimento de refugiados. Para buscar uma 135 

solução para estes que mais se caracterizam como migrantes econômicos, o IMDH e a 136 

Defensoria Pública da União protocolaram no Conselho um pedido de solução migratória, 137 

baseado na RN 27, como caso omisso e especial e que espera, possam obter um status de 138 

residentes permanente, considerando que os mesmos já estão integrados a comunidade, 139 

inculturados na realidade brasileira, inclusive, trabalhando formalmente. Espera, pois, que o 140 

Conselho aprecie o caso, com a sensibilidade de sempre, frente a esta situação que merece, 141 

após residirem há tempo no Brasil e estarem assim integrados, uma regularização migratória 142 

permanente. A Representante da CNI, Sra. Christina Aires Corrêa Lima, articulou que a 143 

regularização das pessoas que já integraram a comunidade e que não vieram pelos caminhos 144 

legais, pode estimular o fluxo ilegal novamente e sugeriu que o MRE elaborasse algumas 145 

campanhas de esclarecimentos para que não houvesse esse estímulo. O Presidente concordou 146 

com a Sra. Christina Aires Corrêa Lima, mas, explicou que a atual lei traz uma série de 147 

dificuldades que inviabiliza qualquer tipo de documentação, ficando a prática de anistia e 148 

intuiu que enquanto não houver uma legislação que consiga suprir a possibilidade de 149 

documentação ordinária no país, não poderão deixar de analisar essas situações.  A Sra. 150 

Christina Aires Corrêa Lima entendeu que precisam refletir sobre o modelo adotado e como 151 

evitar as situações de fluxo irregular e o Presidente intuiu que a Nova Lei apresentará alguns 152 

caminhos e lembrou que no dia 1º de dezembro será realizado o Seminário de lançamento do 153 

estudo sobre a atração de trabalhadores qualificados desenvolvido pela Fundação Getúlio 154 

Vargas. O Consultor da FGV, Sr. André Andrade, postulou que o Ministério deve 155 

disponibilizar no site todos os relatórios parciais da Fundação ao longo do tempo, que 156 

possuem 800 páginas anexadas e informou que o Seminário será realizado na FGV em 157 

Brasília. Agradeceu ao Pleno pelo apoio dado. O Representante da CTB, Sr. Odilon dos 158 

Santos Braga, observou que há algum tempo o CNIg está muito pautado somente em um 159 

pilar, que é de direitos humanos, esquecendo que o trabalho é o caminho para entrada dos 160 

imigrantes no país e compreendeu que precisam pensar nas consequências daquilo que está se 161 

colocando na legislação. Destacou que os Trabalhadores não vêem a RN 27 como uma boa 162 

saída, por ser uma resolução extremamente frágil. A Sra. Christina Aires Corrêa Lima 163 

complementou que estão preocupados com o estudo do PL que está no Congresso, pois da 164 

forma como está redigido não dá distinção e nem prazo para obtenção dos direitos 165 

previdenciários sociais. O Representante da DPF, Sr. Alexandre Rabelo Patury, relatou que 166 
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nos últimos cinco anos, iniciaram uma análise mais estatística a respeito do fluxo migratório, 167 

que mostrou que sai mais brasileiros do que entram estrangeiros e que, possuem 1.917.000 168 

estrangeiros registrados, sendo que 1.156.000 são ativos, mas, explicou que esse dado não 169 

mostra que todos estão efetivamente no país, pois o registro é histórico. Com relação aos 170 

registros, arrazoou que um ponto importante é o aumento em torno de 50% do número de 171 

registrados no último mês, com 1.269 registros, em virtude do trabalho do MRE na emissão 172 

de vistos. Elucidou que houve uma queda acentuada dos movimentos migratórios de entrada 173 

terrestre, visto que em fevereiro havia 1.852 solicitações de refúgio, em outubro 192 174 

solicitações e em novembro até essa data, 27 solicitações. O Embaixador Rubens Gama 175 

entendeu que, antes de discutir se é uma boa ideia o tipo de metodologia que está sendo 176 

realizada para legalizar os trabalhadores estrangeiros no Brasil, precisam observar qual foi o 177 

impacto dos imigrantes que entraram sobre o mercado de trabalho e o Sr. Odilon dos Santos 178 

Braga comentou que não podem realizar estudos baseados em eventos de países externos e 179 

que, no momento o Ministério do Trabalho e Previdência Social não pode afirmar que a 180 

população imigrante está empregada ou não e que a Polícia Federal não sabe se estão ou não 181 

no país. A Sra. Christina Aires Corrêa Lima lembrou que o Conselho quando criou o Grupo 182 

de atração de mão de obra qualificada, inclusive, com a contração da FGV, teve a percepção 183 

de que havia poucos estrangeiros no Brasil e teria a abertura para atrair essa mão de obra. 184 

Salientou que não estão contra a vinda de estrangeiros, porém, compreendeu que o Conselho 185 

está deixando de lado o papel de facilitar a vinda de mão de obra qualificada para o 186 

desenvolvimento do Brasil, em locais que necessitam da mesma. A Representante da CNC, 187 

Sra. Marjolaine Bernadete Julliard Tavares do Canto, ponderou que possuem o objetivo 188 

de elaborar políticas públicas de imigração, privilegiando a mão de obra especializada, porém, 189 

destacou que não podem esquecer-se do indivíduo que migra para o país puramente por uma 190 

decisão pessoal, em busca de dias melhores e um emprego melhor. O Sr. Rinaldo Gonçalves 191 

de Almeida solicitou que o Sr. Alexandre Rabelo Patury envie os dados mencionados sobre a 192 

estimativa do número de imigrantes e o Sr. Alexandre Rabelo Patury solicitou os e-mails 193 

para envio dos dados e articulou que existe um equilíbrio, entretanto, informou que se todos 194 

os brasileiros que estão hoje fora do país, tivessem que retornar, fatalmente haveria um 195 

problema trabalhista muito mais grave do que a situação atual. O Sr. André Andrade 196 

explanou que a pesquisa da Fundação Getúlio Vargas se refere tão somente a imigrantes 197 

qualificados em busca de trabalho, o que representa uma relação muito pequena da população 198 

brasileira e que, observaram no estudo que ao longo dos últimos anos, o crescimento da 199 

economia brasileira atraiu mais profissionais estrangeiros e elevaram os salários dos 200 
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nacionais. Ressaltou que observando o cenário, há uma reversão de tendência, sendo que os 201 

dados recentes da OBMIGRA mostram que a crise no Brasil ocasionou uma menor 202 

rotatividade de estrangeiros. O Representante do MRE, Sr. Paulo Gustavo Lansen de 203 

Sant’ana, intuiu que um fator que deve ser levando em consideração na discussão da análise, 204 

além da questão do equilíbrio, é a coerência das políticas no Itamarati que são solicitadas aos 205 

mercados estrangeiros que recebe o trabalhador brasileiro. O Sr. Rinaldo Gonçalves de 206 

Almeida deu por encerrado o relato do Grupo de Trabalho e agradeceu a participação de 207 

todos. Seguindo para o relato do Grupo de Trabalho que trata do Fórum de Participação 208 

Social, o Coordenador de Apoio ao CNIg, Sr. Luiz Alberto Matos dos Santos, informou que 209 

possuem mais de 120 inscritos para o Fórum, sendo que a previsão de realizá-lo será em abril 210 

de 2016. Ponderou que na próxima reunião serão apresentados dados mais consistentes em 211 

termos de quantas pessoas físicas, quantas associações se manifestaram e quais são as 212 

sugestões de temas para serem debatidos. Quanto à apresentação das Estatísticas da 213 

Coordenação Geral de Imigração do terceiro trimestre de 2015, parabenizou a OBMIGRA por 214 

todo trabalho desenvolvido na publicação do relatório e informou que foi percebida de uma 215 

maneira geral, uma redução no número de autorizações de trabalhos concedidas, na ordem de 216 

quase 30%. Articulou que não houve modificação em termos de resoluções demandadas, 217 

como a Resolução nº 99 e nº 61 e que houve um aumento significativo do segundo trimestre 218 

para o terceiro, pela publicação da regularização dos indocumentados. Ilustrou que para o 219 

quarto trimestre, haverá a publicação dos 43.871 autorizações e que, o CNIg está analisando 220 

hoje, basicamente, casos que são propostos baseados na Resolução nº 27, que são casos 221 

especiais e omissos, visto que o Conselho delegou outras questões . O Professor Leonardo 222 

Cavalcanti postulou que a redução de quase 30% dos trabalhadores no relatório da 223 

Coordenação Geral de Imigração, são de trabalhadores mais qualificados, sendo um impacto 224 

da crise econômica e relatou que caiu o número de autorizações de 15.101 no segundo 225 

trimestre de 2015 para 10.703 no terceiro trimestre em 2015. Explicou que a diminuição do 226 

número de autorizações, foi sobretudo nas autorizações temporárias e que, a Resoluções 227 

Normativas nº 61, 87 e 94 da CGIG foi responsável por quase 40% da queda e a Resolução 228 

Normativa nº 35, 71, 72 e 79 por quase 30%, tendo um total de 70% de queda. Informou que 229 

houve uma redução de ingresso de imigrantes da Itália, China, Filipinas e Índia e que, os 230 

homens tiveram uma redução de 29% e as mulheres de 28%. Explanou que a faixa etária se 231 

manteve entre 20 e 50 anos e os grupos ocupacionais que tiveram quedas mais significativas, 232 

foram os trabalhadores de produção de bens e serviços indústrias, que passou de 1.821 para 233 

892, uma queda de 51% e de trabalhadores de serviço, vendedores de comércios em lojas e 234 
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em mercados, que passou de 2.334 para 836, uma queda de mais de 60%. Relatou que as 235 

Filipinas caíram de 1.651 autorizações em 2014 para 757 em 2015 e a Espanha caiu de 600 236 

para 298 autorizações e que, em relação aos Estados, São Paulo teve uma redução de 41% e o 237 

Ceará teve um aumento de mais de 60% devido a Companhia Siderúrgica de Pecém. 238 

Discorreu que na Resolução nº 84 houve uma queda de mais de 180% no Rio Grande do 239 

Norte e de mais de 120% em Santa Catarina e um aumento de mais de 60% no Paraná e em 240 

Minas Gerais e que, houve uma diminuição significativa da Suíça, Espanha e Portugal, 241 

destacando que a Suíça teve 400% de redução. Salientou que no relatório podem ser 242 

encontrados todos os dados, com detalhes de cada resolução. Com relação ao CNIg, 243 

comunicou que o número de autorizações de trabalho aumentaram de 446 em 2014 para 1.364 244 

em 2015. Compreendeu que seria interessante converter em uma obrigatoriedade que o 245 

solicitante de autorização informasse a escolaridade e a ocupação, para realizarem uma 246 

análise da questão. O Sr. Luiz Alberto Matos dos Santos explicou que na situação dos 247 

imigrantes indocumentados o pedido não é realizado diretamente no CNIg, visto que a 248 

informação vem do Ministério da Justiça e o Sr. Alexandre Rabelo Patury arrazoou que 249 

podem enviar as informações necessárias, que serão inseridas no formulário. Continuando 250 

com a apresentação dos dados, o Professor Leonardo Cavalcanti notificou que os países 251 

com mais autorizações concedidas pelo CNIg foram Bangladesh, que passou de zero no 252 

trimestre de 2014 para 705 e Senegal que passou de zero para 745 e que todas as autorizações 253 

foram concedidas pela RN 97. Com relação ao Relato do Grupo de Trabalho de Revisão da 254 

Resolução nº 86, o Presidente informou que a reunião do Grupo teve a participação de 255 

representantes do Ministério dos Esportes, da UNICEF, do Fórum para Erradicação do 256 

Trabalho Infantil, Fórum PETI, Instituto Botafogo, Secretaria de Direitos Humanos, 257 

Ministério Público do Trabalho e da OIT, em que puderam aprofundar o entendimento da 258 

questão. Ponderou que a Sra. Cristiane Maria S. Lopes expôs os problemas que o Ministério 259 

Público do Trabalho está observando, não apenas em relação ao tema da vinda do intercâmbio 260 

de jovens estrangeiros para o aprendizado do futebol no Brasil, mas também das próprias 261 

formas que o futebol está se organizando em termo de formação dos jovens brasileiros. 262 

Comentou que a Polícia Federal apresentou dados estatísticos sobre a concessão de vistos pela 263 

RN86 e que, a UNICEF pontuou os princípios que entende que são aplicáveis. Intuiu que há 264 

um consenso de que precisam aperfeiçoar a Resolução nº 86 e de que não querem acabar com 265 

esse intercâmbio. Compreendeu que o desafio é criar uma resolução que, ao mesmo tempo, 266 

não gere tantas exigências e traga garantias de proteção para o adolescente e articulou que um 267 

tema que foi debatido e precisam aprofundar é a questão do prazo e do acompanhamento 268 
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desse intercâmbio e de atrelar o mesmo a mecanismos de cooperação internacional. Salientou 269 

que houve críticas em relação a como se dará o acesso a educação a esses jovens, mas, 270 

esclareceu que o Ministério da Educação não pôde estar presente na reunião e não puderam 271 

realizar um debate mais qualificado sobre o tema. Postulou que a questão da responsabilidade 272 

dos clubes em relação aos jovens, talvez, seria necessário realizar um debate dentro do Grupo 273 

e que, solicitou ao Ministério dos Esportes, que envie um representante da Secretaria do 274 

Futebol na próxima reunião. Realizado o intervalo do almoço, o Presidente do CNIg 275 

reiniciou a reunião saudando a presença do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência 276 

Social, Sr. Miguel Rossetto, do Secretário Especial de Trabalho, Sr. José Lopes Feijó e do 277 

Embaixador do Haiti no Brasil, Sr. Madsen Cherubin. Ressaltou que será realizado um ato 278 

muito especial, que levará a concessão de permanência a um número expressivo de cidadãos 279 

haitianos. Apresentou o Conselho e explanou que o mesmo tem buscado soluções no ambiente 280 

normativo difíceis, por haver uma legislação da década de 80 que dificulta a operação de 281 

políticas migratórias. O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social, Sr. Miguel 282 

Rossetto, cumprimentou a todos e compreendeu que o momento é de muita alegria, pois estão 283 

concretizando uma gestão positiva de acolhimento de 43.871 haitianos, a partir de uma 284 

orientação clara da Presidenta Dilma Rousseff. Solicitou que os participantes se apresentem. 285 

Após as apresentações, o Ministro Miguel Rossetto elucidou que estão aguardando a chegada 286 

do Ministro José Eduardo e informou que esteve presente na Comissão de Relações 287 

Exteriores na Câmara, em que pôde participar de um testemunho muito importante da 288 

experiência brasileira, em caráter tripartite, da atualização da legislação brasileira em relação 289 

à visão da nação dos movimentos migratórios. Intuiu que a experiência que está sendo 290 

produzida no Congresso Nacional, a partir do diálogo com o Deputado Orlando Silva, do 291 

PCdoB de São Paulo, faz perceber que estão perto de uma normativa muito importante. 292 

Cumprimentou toda a equipe pelo trabalho realizado. O Mestre de Cerimônia deu início ao 293 

Ato de Autorização e Concessão de Permanência aos Imigrantes de Cidadania Haitiana no 294 

território brasileiro elucidando que com o terremoto que devastou o Haiti em 2010, muitos 295 

haitianos buscaram reconstruir suas vidas por meio de imigração para outros países, entre 296 

eles, o Brasil. Postulou que desde o início da chegada dos haitianos, o Governo brasileiro 297 

adotou atitudes humanitárias de proteção a vida e a dignidade dos mesmos e que, os haitianos 298 

tem se integrado ao Brasil, especialmente por meio do trabalho, contribuindo com vários 299 

setores da economia e da sociedade. Explicou que os haitianos que ingressaram pelo Estado 300 

do Acre, tiverem acesso a documentos provisórios concedidos pelo Ministério da Justiça e que 301 

a parceria e a coordenação em matéria migratória entre os Ministérios do Trabalho e 302 
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Previdência Social e da Justiça, por meio do Conselho Nacional de Imigração, do Comitê 303 

Nacional para os Refugiados, da Secretaria Nacional de Justiça, e de seu Departamento de 304 

Estrangeiros, tornaram possíveis o reconhecimento, a autorização e a concessão de 305 

permanência no Brasil de 43.871 cidadãos haitianos. A Sra. Nadime Taleis cumprimentou a 306 

todos e agradeceu em nome de todos os haitianos, pela oportunidade de terem uma residência 307 

permanente no Brasil. O Embaixador do Haiti, Sr. Madsen Cherúbin, cumprimentou os 308 

presentes e agradeceu ao Governo Brasileiro, em nome do Conselho do Haiti, pela finalização 309 

dos processos. Inferiu que essa data será histórica e solicitou que seja transmitido o seu 310 

agradecimento também a Presidente Dilma. O Mestre de Cerimônia informou que nesse 311 

momento o Sr. Paulo Sérgio de Almeida, Presidente do CNIg, o Sr. Beto Ferreira Vasconcelos, 312 

Presidente do Comitê Nacional de Refugiados e o Sr. João Guilherme Silva, Diretor do 313 

Departamento de Estrangeiros do Ministério da Justiça, juntamente com o Sr. Miguel 314 

Rossetto, Ministro de Estado da Previdência Social e do Trabalho e o Sr. José Eduardo 315 

Cardoso do Ministério da Justiça, assinaram o ato normativo. O Ministro da Justiça, Sr. José 316 

Eduardo Cardoso, saudou a todos e relatou que o Brasil é um país que deve muito aos 317 

imigrantes, pois foram os mesmos que o construíram ao longo da história. Ponderou que o 318 

desafio é manter a tradição brasileira de acolher bem os que querem viver neste país, 319 

combater o preconceito e as posturas negatórias de direitos humanos e que, o Brasil está 320 

vivendo uma época diferenciada de imigração, permitindo a entrada regular, combatendo a 321 

exploração e as organizações criminosas. Comentou que o Ministério da Justiça está 322 

desenvolvendo uma série de iniciativas integradas com outros órgãos do Governo, justamente 323 

para divulgar a tradição de boa recepção e do bom acolhimento. O Ministro Miguel Rossetto 324 

destacou que estão felizes com a chegada dos milhares de cidadãos e cidadãs haitianos, que 325 

passarão a viver em um ambiente de segurança e de estabilidade na medida em que 326 

conquistam a sua residência permanente. Cumprimentou a todas as equipes envolvidas e deu 327 

as boas vindas a todos os haitianos. O Mestre de Cerimônia encerrou a solenidade e 328 

informou que os Ministros atenderiam a imprensa na sala ao lado. Dito isso, o Sr. Rinaldo 329 

Gonçalves de Almeida passou a tratar dos relatos dos processos, encerrando o debate. 330 

Relato dos processos: 331 

 332 

1) Relator: MTE; Processo: 46094.001828/2015-79; Nome do estrangeiro: Jongseob Han; 333 

País: Coréia; Chamante: Hong Kuk Han; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O 334 

Plenário decidiu, por consenso, pelo INDEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do 335 

Relator. 2) Relator: MTE; Processo:46094.001829/2015-13; Nome do estrangeiro: Yeeun 336 
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Han; País: Coréia; Chamante: Hong Kuk Han; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: 337 

O Plenário decidiu, por consenso, pelo INDEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto 338 

do Relator. 3) Relator: MJ; Processo: 46215.005173/2015-94; Nome do estrangeiro: Djutala 339 

Danfa; País: Guiné Bissau; Chamante: Djutala Danfa; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanência 340 

Definitiva; Decisão: O processo não foi relatado. 4) Relator: MJ; Processo: 341 

08494.002784/2012-50; Nome do estrangeiro: Louna Khamis Zabara; País: Jordânia; 342 

Chamante: Lourival José Antunes; UF: SC; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: 343 

O processo não foi relatado. 5) Relator: MJ; Processo: 46094.004879/2014-71; Nome do 344 

estrangeiro: Papa Mamadou Mbaye; País: Senegal; Chamante: Defensoria Pública da União; 345 

UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo não foi relatado. 6) Relator: MJ; 346 

Processo: 46215.004073/2015-41; Nome do estrangeiro: Virgínia Antonio Casimiro de Sá; 347 

País: Guiné Bissau; Chamante: Virgínia Antonio Casimiro de Sá; UF: RJ; Tipo de Visto: 348 

Permanente; Decisão: O processo não foi relatado. 7) Relator: MJ; Processo: 349 

46094.041434/2012-19; Nome do estrangeiro: Edwin Guarachi Condori; País: Outros; 350 

Chamante: Defensoria Pública da União em São Paulo; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; 351 

Decisão: O processo não foi relatado. 8) Relator: MJ; Processo: 46094.009837/2013-46; 352 

Nome do estrangeiro: Edwin Guarachi Condori; País: Outros; Chamante: Defensoria Pública 353 

da União em São Paulo; UF: SP; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O processo 354 

não foi relatado. 9) Relator: MJ; Processo: 08460.013507/2012-60; Nome do estrangeiro: 355 

Patrick Nzomba Ngiayi; País: Congo; Chamante: Patrick Nzomba Ngiayi; UF: RJ; Tipo de 356 

Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O processo não foi relatado. 10) Relator: MJ; 357 

Processo: 46094.001510/2015-98; Nome do estrangeiro: Paulo Jorge Raposo; País: Angola; 358 

Chamante: Defensoria Pública da União; UF: SP; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; 359 

Decisão: O processo não foi relatado. 11) Relator: MRE; Processo:46094.002184/2015-36; 360 

Nome do estrangeiro: Ahmad El Eter; País: Líbano; Chamante: Zamzam El Eter; UF: DF; 361 

Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo 362 

DEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do Relator. 12) Relator: MRE; Processo: 363 

46094.002189/2015-69; Nome do estrangeiro: Ze Carlos Neves Mendes; País: Cabo Verde; 364 

Chamante: Defensoria Pública da União; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O 365 

processo foi retirado de pauta. 13) Relator: MRE; Processo: 46215.025500/2015-24; Nome 366 

do estrangeiro: Mohammadmehdi Armandei; País: Irã; Chamante: Mohammadmehdi 367 

Armandei; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O Plenário decidiu, por 368 

consenso, pelo DEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do Relator. 14) Relator: 369 

MAPA; Processo: 46094.001762/2015-17; Nome do estrangeiro: Qian Yu; País: CHINA; 370 
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Chamante: Qian Yu; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo foi sobrestado 371 

para cumprimento de EXIGÊNCIAS. 15) Relator: MS; Processo: 46215.025969/2014-82; 372 

Nome do estrangeiro: Yann Lucien Victor Bihare; País: França; Chamante: Yann Lucien 373 

Victor Bihare; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O Plenário decidiu, 374 

por consenso, pelo DEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do Relator. 16) 375 

Relator: MS; Processo: 46094.000601/2015-14; Nome do estrangeiro: Abibou Kabore; País: 376 

Burkina Fasso; Chamante: Defensoria Pública da União; UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; 377 

Decisão: O processo foi sobrestado para cumprimento de EXIGÊNCIAS. 17) Relator: MDIC; 378 

Processo:46094.002111/2015-44; Nome do estrangeiro: Xavier Marcel François Sublet e 379 

Dependente(s); País: França; Chamante: Esi Consultoria em Informática e Publicidade Ltda.; 380 

UF: SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O processo foi retirado de pauta.18) Relator: 381 

MTur; Processo: 46094.002120/2015-35; Nome do estrangeiro: Andreia Filipa Carvalho 382 

Pinheiro; País: Portugal; Chamante: Paulo Jorge da Silva Pinheiro; UF: SP; Tipo de Visto: 383 

Permanente; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo INDEFERIMENTO do pedido, 384 

acompanhando o voto do Relator. 19) Relator: CTB; Processo:46094.001763/2015-61; Nome 385 

do estrangeiro: Hussein Ibrahim Herz; País: Líbano; Chamante: Hussein Ibrahim Herz; UF: 386 

SP; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo 387 

INDEFERIMENTO MANTIDO do pedido, acompanhando o voto do Relator. 20) Relator: 388 

CTB; Processo: 46212.012446/2015-87; Nome do estrangeiro: Aziyadee Del Carmen Deshon 389 

Mejia; País: Nicarágua; Chamante: Instituto Prathivys; UF: PR; Tipo de Visto: Permanente; 390 

Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo INDEFERIMENTO do pedido, 391 

acompanhando o voto do Relator. 21) Relator: CUT; Processo: 46094.002144/2015-94; 392 

Nome do estrangeiro: Inyene Udom; País: Nigéria; Chamante: Inyene Udom; UF: GO; Tipo 393 

de Visto: Permanente; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo DEFERIMENTO do 394 

pedido, acompanhando o voto do Relator. 22) Relator: CUT; Processo: 46094.002145/2015-395 

39; Nome do estrangeiro: Willy Okoba; País: Quênia; Chamante: Willy Okoba; UF: CE; Tipo 396 

de Visto: Permanente; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo DEFERIMENTO do 397 

pedido, acompanhando o voto do Relator. 23) Relator: CUT; Processo: 46094.002199/2015-398 

02; Nome do estrangeiro: Felly Kanyinga Bakwa; País: República Democrática do Congo; 399 

Chamante: Felly Bakwa Kanyinga; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanência Definitiva; Decisão: 400 

O Plenário decidiu, por consenso, pelo DEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do 401 

Relator. 24) Relator: CNA; Processo: 46094.026060/2013-84; Nome do estrangeiro: Peter 402 

Michael Branch; País: Inglaterra; Chamante: Ricardo dos Santos de Oliveira; UF: SP; Tipo de 403 

Visto: Permanência Definitiva; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo 404 
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DEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do Relator. 25) Relator: CNA; Processo: 405 

46215.029370/2014-18; Nome do estrangeiro: André Vitor Monteiro da Silva; País: Portugal; 406 

Chamante: André Vitor Monteiro da Silva; UF: RJ; Tipo de Visto: Permanente; Decisão: O 407 

Plenário decidiu, por consenso, pelo DEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do 408 

Relator. 26) Relator: CNT; Processo: 46094.000364/2015-83; Nome do estrangeiro: Luis 409 

Jorge Lopes Ribeiro; País: Portugal; Chamante: Malube Comércio, Distribuidora, 410 

Importadora e Exportadora Ltda – ME; UF: RJ; Tipo de Visto:Permanente; Decisão: O 411 

processo não foi relatado. 27) Relator: MRE; Processo: 46094.001784/2015-87; Nome do 412 

estrangeiro: Benjamin de Luca; País: Angola; Chamante: Não Informado; UF: Não 413 

Informado; Tipo de Visto: Não Informado; Decisão: O Plenário decidiu, por consenso, pelo 414 

DEFERIMENTO do pedido, acompanhando o voto do Relator.  415 

ENCERRAMENTO: Após o relato dos processos e não havendo nada para tratar, o 416 

Presidente, Sr. Paulo Sérgio de Almeida agradeceu a presença e a contribuição de todos e 417 

encerrou a IX Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Imigração do dia onze de 418 

novembro de dois mil e quinze. 419 

 420 

 421 

 422 

 423 

 424 

 425 

 426 

Paulo Sérgio de Almeida 427 

Ministério do Trabalho e Previdência Social 428 

 429 

 430 

 431 

 432 

 433 

 434 

 435 

 436 

 437 



15 

 438 

 439 

 440 

Brasília  441 

Novembro 2015. 442 


